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Resumo

O trabalho analisa os investimentos em infraestrutura entre 1930-1990. 
A hipótese é que a infraestrutura brasileira requer um Estado indutor do 
crescimento econômico de longo prazo. A justiicativa é que os investimentos 
públicos, principalmente, do Plano de Metas e o II PND, ampliaram os 
investimentos em infraestrutura totais até os anos 1970, em contraposição, 
aos baixos níveis dos anos 1980-1990. Nesse sentido, o Estado tem o papel 
de coordenação e indução de investimentos que requerem grandes volumes 
de capitais altamente especíicos, especialmente em infraestrutura. Assim, 
na seção 1 são apresentadas as principais questões teóricas. Na seção 2 são 
apresentadas as características dos ciclos de investimentos em infraestrutura 
dos anos 1930-1970. Na seção 3 é apresentada uma revisão das principais 
causas da crise dos anos 1980-1990 e os impactos sobre os investimentos 
em infraestrutura, seguida das conclusões do artigo.
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1. AprEsEntAção

O trabalho apresenta as experiências de planejamento econômico no 
Brasil, com foco na investigação dos investimentos em infraestrutura no 
período de 1930-1990. O foco concentra-se na avaliação da hipótese de 
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que o desenvolvimento da infraestrutura brasileira, por sua característica de 
monopólio natural, requer um Estado coordenador e indutor do crescimento 
econômico de longo prazo. 

A justiicativa é que os investimentos públicos, principalmente, do 
Plano de Metas e o II PND, ampliaram os investimentos privados nacionais 
e estrangeiros em infraestrutura até os anos 1970. Em contraposição, a ca-
rência de infraestrutura, em virtude da ausência estatal e da reestruturação 
produtiva dos anos 1980 e 1990.

O Estado tem um papel fundamental, por meio de sua atuação na promo-
ção de uma maior taxa de crescimento dos investimentos. Os investimentos 
em infraestrutura ampliam mercados para suprir a grande demanda interna 
da população brasileira, por meio da oferta de níveis maiores de bens e 
serviços, sendo que provocam impactos sobre as estruturas de oferta destes, 
o que resulta em menores efeitos inlacionários.

Isto posto, na seção 1 é apresentado o debate teórico acerca dos de-
terminantes do investimento e da poupança, que é o pano de fundo para a 
discussão sobre o planejamento e crescimento econômico. Na seção 2, são 
apresentadas as características dos ciclos de investimentos em infraestru-
tura dos anos 1930-1970, que caracterizam as experiências brasileiras de 
planejamento econômico, com destaque para o Plano de Metas e o II PND 
– Segundo Plano Nacional de Desenvolvimento. 

Na seção 3 é apresentada uma revisão das condicionantes que determi-
naram a crise do Estado, desequilíbrios macroeconômicos e a escassez de 
investimentos públicos em infraestrutura no período de 1980-1990, seguida 
das conclusões do artigo.

2. CrEsCimEnto, pLAnEJAmEnto, rEguLAção EConô-
miCA E infrAEstruturA

2.1. A importância do crescimento e planejamento econômico para a 
infraestrutura

A discussão acerca do fenômeno do crescimento econômico é antiga 
e deriva dos debates entre as abordagens2 keynesiana e ortodoxa, acerca do 

2 Nessa seção, os principais referenciais bibliográficos foram: ARROUS (1999), BRUNO (2008), KALDOR (1974 e 
1978), KEYNES (1988) e MARSHALL (1985).
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investimento e poupança. Na visão ortodoxa3, o crescimento econômico é um 
resultado de longo prazo e obtido com o aumento da poupança agregada. Nessa 
abordagem, utiliza-se o conceito de função de produção, com o produto (Y) 
sendo determinado pela acumulação de capital (K), a expansão do trabalho 
(L) e, com papel de destaque, da eiciência ou produtividade do trabalho (A):

Yt = f (Kt, Lt, At)

A acumulação de capital (K) é representada pelo investimento bruto da 
economia, que é deinido por (I

b
) e é determinado pela soma do acréscimo 

do estoque de capital da economia (Fbkf), que corresponde a ampliação da 
capacidade produtiva da economia e o termo (VarEst-dep), que representa 
as variações de estoque dos bens produzidos não vendidos, descontada a 
depreciação física do capital: 

I
b
 = Fbkf + (VarEst-dep)

Na função de crescimento ortodoxa apresentada acima, temos que a taxa 
de crescimento do produto e da poupança são determinadas pela eiciência 
ou produtividade do trabalho (A), representada pela taxa de crescimento 
tecnológico, com o crescimento do produto sendo uma função crescente da 
razão entre capital e trabalho. 

Nesse sentido, o papel da poupança é prover os recursos monetários 
necessários para a expansão de novo capital e a depreciação do capital 
já instalado. Se não ocorrem aumentos de eiciência ou produtividade do 
trabalho, não aumenta-se a poupança e, com isso, não ocorrem aumentos 
de investimentos e; portanto, não se viabiliza o crescimento crescimento 
econômico do país.

Em contrapartida a teoria ortodoxa, temos a abordagem alternativa de 
Keynes (1988), na qual o investimento é determinado previamente à pou-
pança4, sendo que o produto interno bruto é deinido pela igualdade entre 
rendas e despesas: 

3 Conforme Simonsen e Cysne, os modelos ortodoxos de destaque são: modelo de Solow e o modelo de progresso 
técnico endógeno. (SIMONSEN; CYSNE, 2009, p. 534-542).

4 Na definição de Keynes, temos que: ”Presumindo que as decisões de investir se tornem efetivas, é forçoso que elas 
restrinjam o consumo ou ampliem a renda. Assim sendo, nenhum ato de investimento, por si mesmo, pode deixar 
de determinar que o resíduo ou margem, a que chamamos de poupança, aumente numa quantidade equivalente”. 
(KEYNES, 1988, p. 56).
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R = D  (I)

A partir das teorias de Keynes, os países capitalistas se convenceram 
da necessidade da intervenção do governo para evitar ou reduzir os efeitos 
das crises cíclicas que caracterizam o modelo econômico capitalista. Essa 
atuação governamental se dá especialmente em benefício do emprego e dos 
investimentos, especialmente em infraestrutura.

Com isso, o planejamento econômico originou-se como um reco-
nhecimento de que os mercados não são formas infalíveis na alocação de 
recursos nem, tampouco, ajustados automaticamente. Assim, é necessária 
uma atuação governamental ativa, por meio de políticas econômicas com 
o objetivo de ampliar os investimentos e aumentar o acesso da população 
aos serviços básicos, bem como, do ponto de vista produtivo, promover a 
redução dos estrangulamentos, com desdobramentos sobre o desenvolvi-
mento econômico5.

Celso Furtado (1983 e 2001) deine amplamente o planejamento eco-
nômico como o uso de técnicas e o estabelecimento de objetivos globais a 
serem alcançados pela economia em períodos previamente ixados. Refere-
se, principalmente, à atividade governamental, com a formulação sistemática 
e a tomada de decisões de política econômica, com o objetivo de disciplinar 
a atividade produtiva para se promover o desenvolvimento econômico6.

Com isso, a função do Estado passou de um agente apenas participante 
da economia, para um papel de protagonista, provedor e impulsionador de 
políticas públicas no sentido de se atingir o desenvolvimento econômico. 
Para isso, assumiu funções como a estabilidade da moeda e o crédito, au-
mento da produção e distribuição de renda. Os Estados, por meio de seus 
governos institucionalizados passaram a atuar de forma direta e substituir 
atividades empresariais privadas para beneiciar a população, como na 
construção de estradas ou grandes obras de grande interesse público. 

5 Nas palavras de Rodriguez (1981), “admite-se que o livre jogo das forças do mercado conduz à persistente 
manifestação de problemas de balanço de pagamentos, de acumulação e subutilização de capital e de forças de 
trabalho (...) para que com a industrialização se consiga aumentar substancialmente os níveis de produtividade e 
otimizar a alocação de recursos, é preciso orientar-se por meio de uma política deliberada de desenvolvimento”. 
(RODRIGUEZ, 1981, p. 48).

6 Por outro lado, para Lafer, define-se como “uma visão ampla do desenvolvimento da economia, fixando objetivos 
a atingir e procurando assegurar a consistência entre a oferta e demanda de bens em todos os setores”. (LAFER, 
1970, p. 16).
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Sendo assim, a partir dos desdobramentos da crise econômica de 1929, a 
maioria dos países procurou adotar políticas de planejamento do econômico 
e industrialização, para se atingir o desenvolvimento. Já na década de 1930, 
o governo dos Estados Unidos interveio de forma acentuada no processo 
produtivo, com o New Deal do presidente Roosevelt, pode ser considerado 
uma das primeiras experiências no sentido de se realizar um planejamento 
econômico, com o objetivo de combater as consequências da terrível de-
pressão que se seguiu à crise da bolsa de valores em 1929. 

Gradativamente durante o século XX, os Estados passaram a serem 
produtores e reguladores de setores importantes para o novo ciclo de cres-
cimento que se aproximava. Os Estados passaram a programar políticas 
em setores nos quais havia grandes diiculdades de viabilização de investi-
mentos, como em infraestrutura há uma grande necessidade de volumosos 
capitais altamente especíicos. 

2.2. A importância da regulação econômica para a infraestrutura

Em sentido geral, para Bagnoli (2010), o termo regulação refere-se 
“às formas de organização da atividade econômica pelo Estado, tanto pela 
concessão de serviços públicos quanto pelo poder de polícia” (BAGNOLI, 
2010, p. 84). É o conjunto de técnicas ou ações que, ao serem aplicadas a 
um processo, dispositivo, organização ou sistema, permite alcançar a esta-
bilidade ou a conformidade de um objetivo previamente deinido. 

A abordagem mais difundida acerca da regulação é derivada tradição 
econômica ortodoxa, na qual a regulação é realizada pelo próprio mercado, 
por meio de mecanismos de preços e quantidades ofertas, segundo a lei da 
oferta e da procura7. Nesse sentido, há alguns mercados que existe uma maior 
eiciência econômica com apenas uma única empresa produzindo toda a 
quantidade ofertada no mercado, sendo chamados de monopólios naturais.

Segundo Carlton e Perloff (2000, p. 101-103), uma empresa é um mo-
nopólio natural, se ofertar bens e serviços a uma quantidade de mercado Q, 
abaixo do custo que existisse a oferta de duas ou mais empresas, Q1 e Q2, 

7 Além da abordagem ortodoxa existe ainda a visão que advém da tradição geral da heterodoxia, na qual predomina 
a visão da Escola da regulação, cujas instituições, normas e mercados são os responsáveis pela regulação, com 
destaque para os schumpeterianos, os evolucionistas e os institucionalistas. Apesar da importância da temática, não 
são tratadas as divergências teóricas entre as abordagens ortodoxas e as heterodoxas.
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respectivamente, ou seja, cada empresa tem uma função de custo C(qk) e uma 
empresa pode produzir sozinha ao custo de Q menor do qua soma das empresas:

 
C(q) < C(q1)+C(q2)+ … + C(qk)

Sendo assim, a maneira menos custosa e mais eiciente de se produzir 
todas as unidades Q seria uma estrutura de mercado de forma de um monopólio 
natural, que inclui quedas dos custos médios e redução dos custos marginais.

Os setores de infraestrutura são reconhecidos como monopólios natu-
rais, também pela situação de mercado em que os investimentos necessários 
são muitos elevados, e os custos marginais são muito baixos, dada a escala 
de produção, com bens exclusivos e com muito pouca ou nenhuma rivali-
dade como, por exemplo, nos setores de infraestrutura.

Segundo Randall (1987), quando a máxima eiciência econômica 
é alcançada por meio dos monopólios naturais, há uma necessidade de 
atuação governamental no sentido de evitar lucros excessivos por parte 
das empresas e adequar a quantidade e qualidade da oferta desses bens pú-
blicos. Então, a maior eiciência econômica promovida pelos monopólios 
naturais e a necessidade de se controlar lucros e oferta de bens públicos 
são as principais motivações por parte do Estado de regular alguns setores, 
como a infraestrutura. 

A regulação é descrita como o arcabouço de mecanismos, constituído 
de leis, regimentos, decretos, portarias, que suportam o marco regulatório 
dotado de regras setoriais concernentes à tarifação e o ingresso de novas 
empresas no mercado8. 

Ainda segundo Bagnoli (2010, p. 88-89), a regulação se materializa por 
meio das agências reguladoras, que são instituições criadas para se combater 
os abusos dos mercados concentrados, sendo um instrumento de resolução 
de conlitos e de preservação dos interesses públicos. 

No que se refere à função destas agências reguladoras, Pires e Piccinini 
(1999), deinem a atividade de regular, iscalizar ou normatizar a prestação 

8 Vilela e Maciel definem regulação por: “entende-se por regulação o estabelecimento de meios para exercer o controle 
social por meio de regras explicitadas em leis, decretos, concessões, contratos, decisões de órgãos reguladores, 
etc.” (VILELA; MACIEL, 1999, p. 8). Outra definição é obtida em Pessini e Maciel, nas palavras “é apropriado afirmar 
que a regulação é a necessidade de permanente busca do equilíbrio entre a eficiência econômica e a equidade, por 
parte do Estado. (PESSINI; MACIEL, 1995, p. 281).
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dos serviços públicos, com imparcialidade diante de interesses do Estado, 
dos concessionários e dos usuários, com independência política, adminis-
trativa, inanceira e funcional, com o objetivo de contribuir para atenuar a 
insegurança jurídica e os riscos políticos aos negócios privados de longo 
prazo. As agências reguladoras independentes e especializadas e a escolha 
de instrumentos que incentivem a eiciência produtiva e alocativa são con-
sideradas requisitos de uma regulação eiciente. 

De acordo com os autores (PIRES; PICCININI, 1999, p. 256), aquelas 
funções das agências reguladoras são operacionalizadas por meio dos se-
guintes instrumentos, que são: a) o controle de entrada e saída do mercado 
das empresas; b) controle de tarifárias para evitar práticas anticompetitivas 
e abuso do poder de mercado; c) promoção da competição, em setores nos 
quais o monopólio natural seja menos eiciente; d) aplicação de critérios 
tarifários que incentivem a eiciência produtiva e apropriação de ganhos aos 
consumidores; e e) iscalização do cumprimento dos contratos de concessão. 

No Brasil, estes instrumentos foram implementados, a partir dos 
anos 1990, caracterizando a atuação das agências reguladoras permitindo, 
principalmente, controlar as políticas de preços, regras de concorrência e a 
transparência de informações na prestação de serviços públicos nos setores 
de infraestrutura. 

Houve regulamentação, por meio das leis no. 9.074/95 e a no. 8.987/95, 
com relação ao regime de concessão e permissão da prestação de serviços 
públicos. A qualidade desta regulação está associada ao conceito de seguran-
ça jurídica, deinido pelos marcos regulatório9. A partir da regulamentação 
mencionada acima, a partir da década de 1990, iniciou-se a implantação de 
um marco regulatório capaz de incentivar maiores investimentos, reduções 
de preços e tarifas, como também a elevação da qualidade dos serviços. 

No entanto, há ainda inúmeras incertezas regulatórias, associadas à 
fatores legais e burocráticos acerca de processos licitatórios, concessões 
de serviços públicos e as parcerias público-privadas, que inibem os inves-
timentos privados, nacionais e estrangeiros, em infraestrutura10. Segundo 

9 As agências são instituições técnicas, com independência política, criadas para arbitrar conflitos em contratos de 
concessão pública, sendo que um governo não pode desautorizar ou prostrar-se contra atos destes entes, sob risco 
de sinalizar aos agentes econômicos que os contratos podem sofrer alterações repentinas por motivações políticas.

10 O conceito de regulação estatal está associado à eficiência econômica, capaz de garantir a prestação de serviço 
público eficiente, com isonomia entre os agentes econômicos, Precisa ainda garantir segurança jurídica no ambiente 
interno de negócios, sinalizando para os agentes econômicos que, independentemente das transformações e 
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Pires e Piccinini (1999), o maior desaio regulatório nos setores de infraes-
trutura refere-se à criação de um ambiente que, simultaneamente, estimule 
os investimentos privados, para a modernização e a expansão dos diversos 
segmentos, e promova o aumento do bem-estar do consumidor. 

Segundo Rigolon (1996, p. 29), para todos os setores, é conveniente 
lembrar que apenas uma legislação abrangente e bem deinida não é garan-
tia de uma regulação eiciente da infraestrutura. O desenho de políticas de 
competição efetivas, a formulação da regulação e a imposição da legislação 
relevante não são tarefas triviais. 

Como função típica do Estado, a regulação é mais bem executada se o 
poder público dispuser de recursos materiais suicientes e de pessoal qua-
liicado. No Brasil, observou-se que a eiciência da regulação depende de 
uma ampla reforma do Estado, que compreenda não só o ajuste iscal, mas 
também a estruturação de um serviço público eiciente11. 

Nesse sentido, os setores de infraestrutura têm como principal caracte-
rística a presença de elevados custos ixos, que se devem pelos investimentos 
altamente especíicos de capital físico. Além disso, os custos ixos elevados 
destes setores provocam um duplo efeito: (i) maior eiciência produtiva é 
obtida somente por meio um estrutura concentrada de mercado, com altas 
barreiras à entrada e poucas empresas operadoras – monopólio natural; e 
(ii) problema de controle e iscalização do superlucro de monopólio através 
de regulação adequada.

3. As ExpEriênCiAs brAsiLEirAs dE pLAnEJAmEnto 
EConômiCo: os CiCLos dE invEstimEntos Em in-
frAEstruturA EntrE As déCAdAs dE 1930-1970

No Brasil, o planejamento econômico e o Estado como indutor de 
crescimento de longo prazo resultaram em ampliação dos investimentos12 

arbitragens que tenham de ocorrer serão feitas de forma a garantir as condições de rentabilidade dos negócios. Em 
comparação internacional, os marcos regulatórios eficiente, são consideradas vantagens comparativas em relação 
a outros países.

11 Ainda segundo Rigolon, apenas uma regulação eficiente não é condição suficiente para o sucesso da reforma da 
infraestrutura. Outras variáveis, tais como a incerteza política, a estabilidade macroeconômica, a oferta de crédito 
para a infraestrutura, dentre outros.

12 Os principais autores são: FURTADO (2001), LAFER (1970), LESSA (1982), PIRES; GREMAUD (1999), PRADO 
(2002), TAVARES (1977).
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em infraestrutura foram características observadas no período de 1930-1970, 
que marca o início industrialização da economia brasileira. 

A partir da crise econômica mundial de 1929, que desarticulou os seto-
res agrário-exportadores, principalmente a cafeicultura, devido aos choques 
externos associados à demanda e os impactos sobre os preços dos preços 
de seus produtos, combinada a Revolução de 1930, criou-se as condições 
para a viabilização da transferência de poder para os capitalistas industriais 
(Furtado, 2001), como a transição do fator dinâmico da economia brasileira 
para o mercado interno13.

Esse processo foi estimulado, a partir de meados da década de 1930, 
por Getúlio Vargas, que adotou uma série de medidas, para impulsionar 
um processo de substituição de importações, com algumas restrições à sua 
expansão, provocada pela produção e da taxa de lucro produzida domesti-
camente. Com esse diagnóstico de insuiciência de capacidade de oferta, o 
Estado inicia um processo de criação de empresas estatais14 com foco em 
indústrias como de siderurgia, petróleo e derivados e mineração.

A partir de 1945, com o im da segunda guerra mundial, os investimentos 
da economia brasileira foram impulsionados pela demanda doméstica. Se-
gundo Bastos (2003), “o governo enveredou por um rumo, com controle de 
importações, expansão do crédito, plano de investimentos públicos, fomento 
à indústria substitutiva de importações, que provocou a oposição ideológica 
de técnicos e empresários prejudicados pela reversão da abertura, embora 
continuasse experimentando oposição política de lideranças, sobretudo Getúlio 
Vargas, sempre favoráveis à reversão da abertura”. (BASTOS, 2003, p. 2). 

Isto posto, a partir dos anos 1950, ocorreram iniciativas como a criação 
da Comissão Mista Brasil - Estados Unidos, para identiicar e deinir projetos 
de investimento em infraestrutura que seriam inanciados pelo Eximbank 
norte-americano e pelo World Bank. 

No que se refere ao projeto nacionalista de Vargas, houve a restrição do 
inanciamento externo de projetos de infraestrutura na forma de investimen-
tos diretos estrangeiros, sendo que Vargas estimulou estes projetos com altas 

13 Segundo Prado Jr. a indústria ganha relevância para a economia brasileira nos pós-1930, no enfrentamento dos efeitos 
da crise de 1929, sendo que o país “ingressa em numa fase em que a par do crescimento, sob certos aspectos, 
de suas forças produtivas e de diversificação de suas atividades econômicas – em particular no que diz respeito ao 
progresso industrial”. (PRADO JR., 2002, p.301).

14 Dentre outras medidas, foram criados o Conselho Nacional do Petróleo (1938), Companhia Siderúrgica Nacional 
(1941), Companhia Vale do Rio Doce (1943), Companhia Hidrelétrica do São Francisco (1945) e Petrobras (1953). 
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taxas de lucro das atividades industriais aceleradas pela política de câmbio 
valorizado e de transferências de rendas dos setores agroexportadores para 
os setores industriais (REGO; MARQUES, 2001, p. 82). 

Sendo assim, o período varguista foi um dos fundadores da infraes-
trutura que serviu de base ao inicio da industrialização brasileira com a 
contribuição signiicativa do capital estrangeiro15. 

No Brasil, com o Plano SALTE (1947-1951), lançado pelo governo de 
Eurico Gaspar Dutra, com o objetivo de coordenar uma política para esti-
mular investimentos nos setores de saúde, alimentação, transporte e energia, 
houve uam melhora nas condições de vida da população brasileira. A partir 
de 1952, foram realizados expressivos projetos de infraestrutura com apoio, 
do então criado Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE). 

Já no governo de Juscelino Kubitschek (1956-1960), por meio do Con-
selho de Desenvolvimento, elaborou-se o Plano Quinquenal de Metas, cujos 
objetivos eram ampliar a participação do setor público na formação de capital, 
sendo caracterizado como um primeiro ciclo de investimentos públicos em 
setores de acumulação de capital no Brasil (Furtado, 1967 e 2007). 

O Plano de Metas dividiu-se em 31 metas que privilegiavam cinco 
setores da economia brasileira priorizando os investimentos em: energia, 
transporte, indústrias de base, alimentação e educação e a meta-síntese, com 
a criação de Brasília. O plano teve tanto consequências positivas quanto 
negativas para o país, sendo que, por um lado, deu-se a modernização da 
indústria e; por outro, o forte endividamento internacional por causa de 
empréstimos, oriundos de importações de máquinas, equipamentos e ins-
trumentos de produção16. 

Apesar dos desequilíbrios macroeconômicos, observados nas contas 
públicas e os desajustes externos gerados, que culminou em um processo 
de hiperinlação e  restrição ao crescimento, os investimentos do Plano de 
Metas impulsionaram um crescimento do PIB de 9,4% ao ano, com papel 
de destaque para o Estado, que exerceu uma substancial demanda por in-

15 A opção desenvolvimentista do governo era afirmada em quase todas as oportunidades no discurso presidencial. 
Não havia, entretanto, objeções maiores ao capital estrangeiro: a exemplo da implantação da grande siderurgia à 
época do Estado Novo, com capital e tecnologia estrangeiros, entendia-se que estes seriam bem-vindos ao país. 
(FONSECA; MONTEIRO, 2005, p. 222).

16 Lessa identifica diversos “fatores objetivos” que sustentava o Plano de Metas. Um de seus eixos, os projetos de 
investimento em infraestrutura (...) destinava-se a equacionar notórias carências de uma industrialização desordenada 
com claros pontos de estrangulamento. (LESSA, 1982, p. 31-32).
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vestimento, de forma a sustentar a demanda efetiva e controlar o ciclo eco-
nômico. De acordo com Orenstein e Sochaczenski (1990), o inanciamento 
dos investimentos do Plano de Metas era oriundo 50,0% do governo, 35,0% 
de fundos privados e 15,0% de agências públicas. 

No que se refere ao inanciamento dos investimentos, Lessa (1981) 
aponta que as componentes internas do plano foram as emissões de meios de 
pagamento e a concessão de crédito bancário. Com relação ao inanciamento 
das estatais, especiicamente no caso de infraestrutura, Ferreira e Malliagros 
(1998) airmam que nos anos 1950, o BNDE foi o agente de inanciamento 
mais importante. Já os capitais externos foram facilitados por políticas de ca-
pitais, que foram importantes para inanciar a Formação Bruta de Capital Fixo.

Sobre os desdobramentos do Plano de Metas, Villela sintetiza que 
“entre 1956 e 1960, as principais metas de ampliação da produção e da in-
fraestrutura econômica, reunidas no Plano de Metas, foram alcançadas, com 
o aumento da FBKF, bem como a meta-síntese de construção de Brasília. 
Nesse sentido, a política de desenvolvimento econômico de JK foi coroada 
de sucesso.” (VILLELA, 2005, p. 64). 

O Plano de Metas originou o emprego das técnicas de planejamento no 
país, com enfoque nos investimentos na indústria da transformação como 
uma característica do Estado Desenvolvimentista, sendo que esse aumento 
dos investimentos sinalizou a disposição do Estado em atuar não somente 
em setores tradicionais, como também na infraestrutura.

Outras experiências obtiveram um menor êxito, em comparação ao 
Plano de Metas. O Plano Trienal de Desenvolvimento Econômico e Social 
(1963-1965) tinha como objetivos fundamentais acelerar o crescimento do 
produto e uma melhor distribuição de renda. Já o Plano de Ação Econômica 
do Governo (PAEG), de 1964-1966, tinha o objetivo principal de eliminar os 
pontos de estrangulamentos internos da economia. No entanto, os desequi-
líbrios macroeconômicos internos, principalmente, o processo inlacionário 
e os desequilíbrios das contas externas e públicas, como também a crise 
de liquidez da economia internacional, diminuíram as possibilidades de 
obtenção de uma taxa de crescimento econômico consistente. 

Nos anos 1970, os governos militares implantaram o Plano Nacional 
de Desenvolvimento Econômico, em duas fases, sendo a primeira chama-
da de I PND (1972-1974) e a segunda, o II PND (1975-1979), em meio a 
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desequilíbrios macroeconômicos e restrições externas. Contudo, o II PND, 
instituído pelo governo do general Ernesto Geisel, obteve êxito, com o obje-
tivo de ampliar o crescimento economico e corrigir desequilíbrios setoriais, 
principalmente em insumos básicos, bens de capital, alimentos e energia. O 
II PND foi uma forma de resposta à crise econômica originada no im do 
chamado “milagre econômico brasileiro”, período de seis anos consecutivos 
de crescimento a taxas superiores a 10,0% ao ano que, no entanto, criou 
uma série de desequilíbrios macroeconomicos, como desajustes iscais, 
externos e inlacionários.

O plano foi viável politicamente, de acordo com Valadares da Silva 
(2003)17,  em virtude de uma aliança, principalmente, entre o capital i-
nanceiro nacional e as oligarquias tradicionais, que negociaram o papel do 
capital estrangeiro. O II PND se propôs a realizar um ajuste estrutural na 
economia brasileira, com alguns ajustes conjunturais de curto prazo, por 
meio da utilização instrumentos tais como taxa de câmbio, taxa básica de 
juros, regras para exportação e importação.

O plano obteve êxito parcial, sendo que, pela primeira vez na história, 
o Brasil conseguiu dominar todo o ciclo produtivo industrial. Contudo essa 
industrialização gerou uma dívida externa em expansão, culminando na 
moratória de 1982. O II PND exerceu um papel positivo para o ajustamento 
externo da economia brasileira e, principalmente, sustentar o crescimento 
econômico, impulsionado por meio de elevadas taxas de investimentos18.

Segundo Batista (1987), as metas do II PND associadas ao cres-
cimento econômico passavam por uma ampliação da infraestrutura no 
país, com o objetivo de gerar maior emprego, renda e consumo, como 
também, atingir uma maior produtividade, competitividade e crescimento 
econômico. De fato, para este período, este processo não foi coordenado 
pelos mecanismos de ajustamento dos livres mercado, sendo necessária 
a articulação governamental.

17 “as diversas medidas e instrumentos foram criados para o fortalecimento à empresa nacional e que aparecem 
como reivindicações empresariais em relação às quais os empresários declararam-se atendidos. No entanto, a 
forte presença do capital estrangeiro nos setores mais dinâmicos dava um caráter contraditório ao discurso dos 
industriais”. (VALADARES DA SILVA, 2003, p. 21).

18 Gremaud e Pires apresentam as características do II PND: “Como resultado positivo do II PND não há como deixar 
de realçar o ajuste estrutural do balanço de pagamentos. Com a maturação dos grandes projetos do II PND, tornou-
se possível ao Brasil manter elevadas taxas de crescimento de seu produto sem que a economia resvalasse para o 
estrangulamento externo. Todavia, cabe notar que tal possibilidade viu-se comprometida pelo próprio padrão de 
financiamento do II PND.” (GREMAUD; PIRES, 1999, p.96-97).
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O crescimento do PIB nos anos 1970 foi resultado da expansão da taxa 
anual de investimento, em média 24,0% do PIB entre 1974 e 1979, que 
possibilitou o crescimento de 6,8% ao ano, com ênfase nas indústrias bási-
cas, notadamente nos setores de bens e capital, eletrônica pesada, insumos 
básicos, continuando o processo de substituição de importações. 

A participação do setor público na FBKF foi a maior da história brasi-
leira neste período, e a sustentação por anos consecutivos de altas taxas de 
crescimento e da FBKF/ PIB denota um processo de desenvolvimento. Estes 
efeitos dos investimentos e da sua alocação dependiam, conforme airma 
Medeiros (2007), “de um regime monetário, cambial e iscal favorecedor do 
alto crescimento”. Entre 1950 e 1965, as variações da FBKF do setor público 
seguiam exatamente as variações da FBKF da administração pública, pois 
muitas empresas estatais estavam sendo criadas na época e ainda participavam 
pouco do total investido pelo governo federal, principalmente nos anos 1970. 

No período de 1930-1970 houve uma ampliação signiicativa da in-
fraestrutura no Brasil que criou condições para o período de industrializa-
ção e superação da dependência externa das importações, que contribuiu 
em signiicativa medida os efeitos da dependência externa e intensiicou o 
processo de substituição de importações19 – a relação FBKF / PIB atingiu 
23,5%, sendo que a relação dos investimentos em infraestrutura / PIB atingiu 
5,4% do PIB (Anexo 1). Foi expressiva a importância do Estado, por meio 
dos investimentos públicos, que impulsionou os investimentos privados, 
nacionais e estrangeiros, ampliando a infraestrutura brasileira, com destaque 
para o papel das empresas estatais. 

No entanto, esse processo causou efeitos colaterais na economia brasi-
leira, com a elevada participação de empréstimos externos, que aumentou a 
dívida externa, a escalada da taxa de inlação e a crise iscal do país. 

4. CrisE do EstAdo, dEsEquiLíbrios mACroEConômi-
Cos E A EsCAssEz dE invEstimEntos púbLiCos Em in-
frAEstruturA: notAs sobrE As déCAdAs dE 1980-1990

Nos anos 1980-1990, houve a crise do Estado, desequilíbrios macroe-
conômicos, o que resultou em uma escassez de investimentos públicos em 

19 Ver principalmente em TAVARES (1977), CASTRO; SOUZA (1985) e FURTADO (2001).
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infraestrutura. As privatizações redeiniram o papel dos investimentos no 
país e não foram capazes de impulsionar os investimentos necessários para 
um crescimento da economia brasileira.

Os anos 1980 são caracterizados como um período de crise do Esta-
do brasileiro, com desequilíbrios macroeconômicos, com destaque para 
a deterioração da situação das contas públicas e externas e a ascensão da 
inlação, em um contexto de cenário externo de restrição inanceira. Estas 
condicionantes provocaram instabilidade do crescimento econômico do 
país (BAER, 2004, p. 167).

Com a implantação do Plano Cruzado entre 1985-86, houve uma ten-
tativa por parte do governo de estabilizar a taxa de inlação, com medidas 
basicamente de controle de preços. Apesar do sucesso inicial do Plano Cru-
zado, a economia brasileira retornou a uma situação critica de variabilidade 
da taxa de crescimento do PIB, com uma elevação da taxa de desemprego 
e a volta das elevadas taxas de inlação. 

No mandato do presidente José Sarney (1985-1990), houve uma recupe-
ração do crescimento do PIB, mesmo com a implementação de estabilização 
e pacotes iscais para combater as crises internas e externas. Porém, houve 
uma queda da FBKF e investimentos em infraestrutura dos anos 1970 para 
os anos 1980 – de 23,5% para 22,2% da relação FBKF / PIB e de 5,4% para 
3,6% da relação dos investimentos em infraestrutura / PIB atingiu 5,4% do 
PIB (Anexo 1). Com isso, houve queda de produtividade e eiciência, tor-
nando a infraestrutura do País obsoleta e incapaz de proporcionar condições 
de crescimento econômico acelerado, além dos amplos impactos sobre a 
competitividade da economia brasileira.

O regime macroeconômico adotado pelo Brasil estava em sintonia com 
as tendências neoliberais impostas sobre os países periféricos, que também 
beneiciavam a elite inanceira, núcleo do grupo de interesses em ascensão 
no poder. A intensiicação da integração entre os mercados inanceiros e de 
produtos implicou em menor autonomia das políticas econômicas nacio-
nais, assim como sobre os seus efeitos, tanto domésticos como globais. O 
início da abertura e desregulamentação dos mercados brasileiros ampliicou 
a perda de autonomia das políticas econômicas locais, em detrimento ao 
aumento de inluência de fatores externos, com uma maior volatilidade nos 
mercados inanceiros e de capitais.
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Os anos 1980 foram marcados pela atroia dos investimentos estatais e o 
agravamento das incertezas regulatórias e, principalmente, dos fundamentos 
macroeconômicos. Com isso, não se promoveu um ambiente favorável aos 
investimentos privados, nacionais e estrangeiros, com o impacto sobre a 
infraestrutura brasileira. 

Após dois choques de preços internacionais do petróleo (1973 e 1979) 
e a crise inanceira do México (1982), os principais credores internacionais, 
ao perceberem as diiculdades dos países em desenvolvimento em conduzir 
uma dívida bastante elevada e os novos inanciamentos, o que provocou 
o aumento das exigências para a obtenção de novos empréstimos. Houve, 
como consequência, maior monitoramento por parte de instituições como 
o International Monetary Fund (IMF) para a obtenção de ajustes internos 
das economias em desenvolvimento e garantia de pagamento dos juros.

Restabelecida a normalidade institucional, o governo José Sarney 
implantou, em 1986, o Plano de Estabilização Econômica, conhecido 
como plano Cruzado, nome da nova moeda então criada, que substituiu o 
cruzeiro. Seu objetivo principal foi o combate à inlação, e para tanto se 
estabeleceu a nova moeda, com medidas relacionadas ao congelamento de 
preços e salários e a eliminação das indexações de preços e salários. As 
medidas desestimularam a formação de poupança interna e o consumo. Com 
o congelamento da taxa de câmbio, as exportações caíram e as importações 
aumentaram. Já no plano Cruzado II de 1987, ocorreu o descongelamento 
de preços e a alteração dos critérios do cálculo da inlação, no entanto, sem 
o sucesso pretendido, sendo que até 1989, o governo Sarney implantou dois 
planos de reforma da economia. 

O primeiro foi Plano de Controle Macroeconômico, também chamado 
de Plano Bresser, de 1987, que congelou preços, salários e aluguéis por 
noventa dias e adiou a realização de grandes obras públicas. O segundo foi 
o Plano Verão de 1989, que instituiu o cruzado novo como moeda nacional 
e extinguiu a política de correção monetária, sendo que este plano não ob-
teve êxito no que se refere ao controle de inlação, como os demais planos 
econômicos heterodoxos. 

Com a inlação em torno de 80% ao mês, governo de Fernando Collor 
de Melo, implantou o Plano Brasil Novo, ou o Plano Collor, a partir de 
1990, para evitar a hiperinlação e promover o ajuste da economia. O plano 
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congelou preços e salários, aumentou impostos e tarifas, instituiu novos 
tributos e anunciou o programa de privatização de empresas estatais.

Com as sucessivas diiculdades no enfrentamento da questão da inla-
ção, a partir de 1994, o governo implantou o plano Real, que, ao contrário 
dos anteriores, não congelou preços e salários ou choques na economia, 
com características ortodoxas. Para isso, concentrou-se basicamente no 
combate ao desequilíbrio das contas públicas, principal causa da inlação 
na opinião de muitos analistas.

No entanto, com a estabilização da moeda e dos fundamentos macroe-
conômicos, restringiu as condições de viabilização dos investimentos em 
infraestrutura suiciente para um novo ciclo de investimentos em infraes-
trutura no país.

Os processos de globalização, associados às estratégias das empresas 
multinacionais e de regionalização, vinculado à formação de blocos eco-
nômicos provocaram alguns impactos para os países em desenvolvimento, 
especialmente para o Brasil, com desdobramentos acerca das condições de 
privatização dos setores de infraestrutura no Brasil.

Apesar das evidências no que se referem à nova fase da acumulação 
capitalista predominante a partir das últimas duas décadas do século XX, há 
quem questione as evidências de que estaria havendo uma globalização da 
economia, uma vez que se observa uma crescente concentração nas decisões 
e nas desigualdades entre os países. 

A globalização da economia internacional e a internacionalização da 
produção das empresas multinacionais ampliaram o comércio e as transfe-
rências de tecnologia globalmente, com o impulso dos desenvolvimentos 
dos mercados inanceiros e de capitais, cada vez mais liberalizados e des-
regulamentados. 

A globalização representou em alguns casos a perda de autonomia de 
política econômica. Na verdade, a autonomia das políticas econômicas dos 
países ica limitada quando estes fazem uso de política de estabilização, 
excessivamente baseada na liberalização do mercado e da ixação de metas 
monetárias, que causam impactos importantes tanto na política monetária 
como nos juros. 

Apesar da maior relevância das empresas no cenário da globalização, os 
Estados nacionais ainda desempenham um importante papel no posiciona-
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mento estratégico dos países20. As mudanças provocadas pelos investimentos 
diretos estrangeiros alteraram os padrões de estruturas produtivo-organi-
zacionais e redeiniram a noção de competitividade internacional, com a 
crescente necessidade de investimentos público e privados de longo prazo 
como, por exemplo, nos setores de infraestrutura.

Com a adoção do Plano Real em 1994, cumpriram-se as etapas para a 
estabilidade da moeda. No entanto, as desigualdades sociais continuaram 
excessivas, com o empobrecimento de vastas parcelas da população e que-
da relativa do mercado de trabalho, que crescia em ritmo menor do que o 
aumento da população.

A inserção externa economia brasileira nos anos 199021 signiicou, por 
um lado, uma forte reestruturação da produção, tendo como pano de fundo 
o novo paradigma industrial, baseado nas mudanças provocadas pela glo-
balização, a abertura da economia, a privatização e a desregulamentação, 
e por outro, causou uma desaceleração do crescimento e acumulação de 
capital no país.

Nesse sentido, a queda dos investimentos em infraestrutura e a pre-
cariedade dos serviços públicos, revelam um fator poderoso limitando as 
perspectivas de crescimento da economia brasileira, principalmente nos anos 
1990. Sendo assim, se esta tendência não for revertida no longo prazo, deve 
ocorrer uma restrição à taxa de crescimento do produto e da produtividade 
da economia, devido aos baixos investimentos públicos.

O fenômeno das privatizações de empresas e serviços não signiica 
um Estado mínimo para Franco (1999) ou Moreira e Giambiagi (2000). 
Para esses autores, a lógica é deixar governos e empreendedores privados 
fazerem o que sabem fazer melhor, sendo que um Estado grande requer 
muitos impostos para custear muitas despesas com muitas atividades. Já 
um Estado menor, atento somente aos serviços sociais principais, requer 
menos imposto, para arcar com menos despesas, fruto de menos atividades. 

20 Adicionalmente, fatores de ordem política, como o grau de intervenção do Estado, também foram relevantes. Os 
casos de sucesso estiveram associados, na maioria das situações, à capacidade de articulação entre as condições 
microeconômicas de organização industrial e às políticas do Estado.

21 “o objetivo das reformas que estavam na pauta de discussão, no Brasil, na entrada dos anos 1990, não deveria ser, 
portanto, a destruição das instituições que mobilizaram recursos financeiros e poupanças ou a ruína dos agentes 
produtivos superavitários, mas sim estancar o conteúdo especulativo que suas ações apresentavam, recuperar 
suas funções e a contribuição deles esperada na formação do emprego e do produto nacional.” (BELLUZZO; 
ALMEIDA, 2002, p. 282).
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A questão da privatização foi um dos aspectos mais polêmicos da década 
de 1990. Com a criação do Programa Nacional de Desestatização (PND) 
em 1990, tornando-se assim, uma parte integrante das reformas econômicas 
do governo. No período 1991-1998, somente no âmbito federal, cerca de 
60 empresas públicas foram privatizadas, gerando um resultado de cerca 
de US$ 28,49 bilhões no período.

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 
representou um importante papel para o PND, pois foi designado como ges-
tor do Fundo Nacional de Desestatização (FND). Suas principais atribuições 
estavam relacionadas à licitação, contratação, coordenação e supervisão das 
operações de venda das empresas públicas ao capital privado. O Banco teve 
o papel ainda de prover recursos, como alternativa de investimento para a 
infraestrutura diante da falta de recursos orçamentários. No que se referem 
aos estados, estes aderiram ao programa, com a venda de empresas públicas 
e o leilão de concessões, atraindo investidores privados para construir uma 
nova infraestrutura22. 

Com a evolução das privatizações, houve a necessidade crescente, 
por parte dos governos, na esfera federal, estadual e municipal, de atrair 
investimentos privados para atender as demandas e os anseios crescentes 
da população diante da insuiciência de recursos nos orçamentos públicos, 
comprometidos quase totalmente com despesas como aposentadorias, 
quadro de funcionários públicos, saúde pública, segurança, educação e 
pagamento de juros de dívidas já contraídas23.

De um lado, o processo de abertura e as privatizações foram realizados 
sem coordenação ou objetivos predeinidos. Por outro lado, a participação 
do capital estrangeiro, impulsionou a produtividade da infraestrutura, prin-
cipalmente do setor de telecomunicações. Apesar disso, a queda da FBKF 

22 Rigolon explica as externalidades positivas oriundas dos investimentos em infraestrutura: “Estimular o investimento em 
infraestrutura pode ser uma estratégia eficiente para promover o investimento privado e a retomada do crescimento 
econômico sustentado. Por outro lado, dadas externalidades associadas à oferta de serviços de infraestrutura, há uma 
tendência de o investimento privado nesse setor ser inferior ao socialmente ótimo”. (RIGOLON, 1998, p.148). 

23 Pinheiro, Giambiagi e Moreira apontam que “na área da infraestrutura a privatização representa apenas uma etapa 
das reformas na regulamentação. No caso da infraestrutura, existem necessidades maiores do que a mera redução 
das perdas técnicas. É preciso avançar mais adiante: aperfeiçoar a gestão e recuperar as instalações existentes para 
poder acomodar a expansão da capacidade e para traduzir os ganhos de produtividade em preços mais baixos 
para o consumidor. Nessas áreas, o grau de sucesso obtido pela nova estrutura regulamentadora é bastante 
heterogêneo, o que reflete as diferenças qualitativas da regulamentação dos diferentes setores.” (PINHEIRO; 
GIAMBIAGI; MOREIRA, 2001, p. 13).
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e dos investimentos em infraestrutura nos anos 1990, em comparação aos 
anos 1970 foi pronunciada – de 23,5% para 18,2% da relação FBKF / PIB 
e de 5,4% para 2,3% da relação dos investimentos em infraestrutura / PIB 
atingiu 5,4% do PIB (Anexo 1), com amplos impactos negativos sobre as 
condições de crescimento econômico de longo prazo da economia brasileira.

Fatores como os desequilíbrios macroeconômicos, ampliicados pela 
crise da dívida externa da década de 1980, hiperinlação e desajustes das 
contas públicas provocaram uma queda signiicativa dos investimentos 
públicos em infraestrutura no período. Estes mesmos fatores negativos, 
como também o período de incertezas políticas associadas à transição da 
ditadura para a democracia, bem como excessiva burocracia e inseguran-
ças institucionais, provocaram expectativas negativas, fazendo com que os 
investimentos privados também recuassem.

5. ConCLusõEs

O trabalho apresentou as experiências de planejamento econômico no 
Brasil, com foco na investigação dos investimentos em infraestrutura no 
período de 1930-1990. Constatou-se que os investimentos públicos, prin-
cipalmente, do Plano de Metas e o II PND, ampliaram os investimentos 
privados nacionais e estrangeiros em infraestrutura até os anos 1970, em 
contraposição a carência de infraestrutura, em virtude da ausência estatal e 
da reestruturação produtiva dos anos 1980 e 1990. 

Com relação ao papel do Estado, a partir das teorias de Keynes, os países 
capitalistas se convenceram da necessidade da intervenção do governo para 
evitar ou reduzir os efeitos das crises cíclicas que caracterizam o modelo 
econômico capitalista, sendo que a atuação estatal se dá especialmente em 
benefício do emprego e dos investimentos. 

A respeito da função de regulação estatal, observou-se que a eiciência 
da regulação depende de uma ampla reforma do Estado, que compreenda 
não só o ajuste iscal, mas também a estruturação de um serviço público 
eiciente. 

Foi apresentado o período de 1930-1970, no qual houve uma ampliação 
signiicativa da infraestrutura no Brasil que criou condições para o período 
de industrialização e superação da dependência externa das importações, 
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que contribuiu em signiicativa medida os efeitos da dependência externa e 
intensiicou o processo de substituição de importações. Este é um resultado 
do expressivo papel do Estado, por meio dos investimentos públicos, que 
impulsionou os investimentos privados, nacionais e estrangeiros, ampliando 
a infraestrutura brasileira, com destaque para o papel das empresas estatais. 

Já os anos 1980 foram marcados pela atroia dos investimentos estatais e 
o agravamento das incertezas regulatórias e, principalmente, dos fundamen-
tos macroeconômicos. Com isso, não se promoveu um ambiente favorável 
aos investimentos privados, nacionais e estrangeiros, com o impacto sobre 
a infraestrutura brasileira. 

Os anos 1990 foram marcados pela continuidade da atroia dos investi-
mentos estatais e o aprofundamento do processo de privatizações. Em setores 
como de telecomunicações, observa-se uma modernização e ampliação da 
oferta; contrariamente, em setores como de energia elétrica, houve uma 
paralisação dos investimentos, em virtude das incertezas regulatórias e a 
ausência do Estado. 

Constatou-se que, há uma grande diiculdade de viabilização doméstica 
dos investimentos necessários, principalmente por que, os investimentos em 
infraestrutura têm como característica a necessidade de grandes volumes 
de capitais altamente especíicos. 

Para se viabilizar estes investimentos, é preciso que haja um bom 
desenho regulatório, para se reduzir as incertezas de longo prazo, como 
também políticas microeconômicas devem ser voltadas para os objetivos 
estratégicos do país no longo prazo – direcionando os investimentos do-
mésticos e externos no sentido da promoção do bem estar social e aumento 
da produtividade e competitividade da economia nacional.

Com a formulação sistemática e a tomada de decisões de política 
econômica, tem o papel de disciplinar a atividade produtiva e promover o 
crescimento econômico, por meio de investimentos em infraestrutura. Nos 
setores de infraestrutura, caracterizados como monopólios naturais, há uma 
necessidade de atuação governamental no sentido de evitar lucros exces-
sivos por parte das empresas e adequar a quantidade e qualidade da oferta 
desses bens públicos. Nesse sentido, o planejamento econômico, com o uso 
de técnicas e o estabelecimento de objetivos globais a serem alcançados 
pela economia em períodos previamente ixados exerce papel importante. 
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Abstract

The paper analysis infrastructure investments during 1930-1990. The 
hypothesis is that the infrastructure development in Brazil requires a 
State inducing long-term economic growth. The rationale is that public 
investments, mainly of Plano de Metas and II PND, increased the total 
infrastructure investments until the 1970s, in contrast to the low level 
of 1980-1990s. In this sense, the State has a coordinating and induction 
role on investments with required large volumes and highly speciic 
capitals, especially in infrastructure. That is, Section 1 presents the main 
theoretical issues. Section 2 presents the features of the infrastructure 
investments cycles of 1930-1970. Section 3 presents a review of the main 
causes 1980-1990 crisis and the impacts on infrastructure, followed by 
paper conclusions.
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Anexo 1. brasil: coeicientes de investimento total e em infraestrutura 
(% pib)

período fbKf investimentos em infraestrutura

1970-79 23,5 5,4

1980-89 22,2 3,6

1990-99 18,2 2,3

Fonte: elaboração própria, com de dados de Bielschowsky (2002), IBGE e ABDIB.


